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Resumo: O objetivo da pesquisa foi analisar o desempenho da Atenção Primária à 
Saúde sob a ótica da efetividade das Políticas Públicas voltadas ao setor. Para tal, 
este estudo adotou a Análise Envoltória de Dados (DEA), como forma de gerar um 
indicador de eficiência técnica para atenção primária, além de utilizar a análise 
de regressão múltipla para se verificar quais fatores são capazes de condicionar 
a eficiência. Dentre os principais resultados, destaca-se a ineficiência da atenção 
primária em grande parte dos 781 municípios analisados, bem como a constatação 
de que fatores gerenciáveis como analfabetismo interferem de forma negativa na 
eficiência, devendo ser foco de políticas públicas intersetoriais e dos gestores 
municipais.
Palavras-chave: Eficiência técnica. Atenção primária à saúde. Gestão em saúde.

Abstract: The objective of the research was to analyze the performance of 
primary health care from the perspective of the effectiveness of public policies 
geared to the sector. For this purpose this study adopted the Data Envelopment 
Analysis (DEA) as a way to generate a technical efficiency indicator for primary 
care, and use multiple regression analysis to determine which factors are capable 
of conditioning efficiency. Among the main findings highlight the inefficiency of 
primary care in most of the 781 municipalities analyzed, as well as the finding that 
controllable factors such as illiteracy interfere negatively in efficiency and should 
be the focus of intersectoral public policies and municipal managers.
Keywords: Technical efficiency. Primary health care. Management health.
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1	 Introdução

Diversas tentativas de operacionalizar o SUS e 
garantir o acesso à saúde de qualidade para toda a popu-
lação foram colocadas em prática no decorrer das últimas 
duas décadas.O Ministério da Saúde adotou dentro Atenção 
Primária à Saúde (APS) a Estratégia Saúde da Família, 
idealizada em 1994, sendo chamada de Programa Saúde 
da Família até o ano de 2011. Este programa teve início 
com a criação do Programa de Agentes Comunitários de 
Saúde (PACS), pelo Ministério da Saúde, em 1991, em que 
a atenção passou a ser centralizada na família e no enten-
dimento da importância de intervenções que transcendem 
as práticas curativas (Monteiro et al, 2007).

O Brasil tem expandindo a sua rede de atenção 
primária. De acordo dados do Departamento de Atenção 
Básica (DAB) de 2001 até 2011 a evolução na cobertura 
da Estratégia Saúde da Família (EFS) apresentou um 
aumento de 27,7% bem como pode-se contatar o aumento 
da cobertura do PACS em 17,1% neste período. Também 
pode ser percebida uma ampliação no investimento, que 
foi de R$1,6 bilhões no ano de 2003 e R$5,6 bilhões em 
2009. Dos 853 municípios de Minas Gerais, 839 contavam 
com os ACS no ano de 2008, somando 25.212 profissio-
nais (Brasil, 2011). 

Entretanto, apesar do aumento de investimentos na 
APS, a oferta desses serviços ainda não consegue atender 
todos os cidadãos, uma vez que estudosios da área como 
Souza (2008) tem apresentado o fator investimento na 
saúde pública como insuficiente. 

Há ainda uma baixa relação entre a oferta e a 
demanda desses serviços, o que faz com que o adminis-
trador público tenha que alocar de forma mais eficiente 
seus recursos em vez de buscar pelo aumento de fontes 
orçamentárias, uma vez que essas fontes são limitadas 
(Santos, Gonçalves & Filgueiredo, 2013).

A prática da avaliação de programas e políticas 
na área de saúde pode afetá-los, levando a um impacto 
positivo na saúde pública do país de modo geral. Esse 
tipo de investigação se torna cada vez mais importante, 
principalmente quando consideradaa crescente neces-
sidade de saúde da população e os custos inerentes a seu 
atendimento (Bennett, 2013; Navarro et al., 2006).

Dessa forma, as descobertas realizadas pelos estu-
diosos podem contribuir para o aprimoramento desses 

programas e políticas, minimizando assim as deficiências 
nessa área.

Diversos estudos buscam avaliar o desempenho 
da saúde pública, podendo-se, entre outros, citar Santos, 
Gonçalves & Filgueiredo (2013), Alves & Costa (2013), 
Silva, Ferreira, Braga, & Abrantes, (2012) e Fonseca & 
Ferreira (2009), que contribuíram para as discussões 
acerca da necessidade de melhoria nas gestões de saúde. 

Entretanto, tornam-se necessários estudos que 
apontem as causas da ineficiência e os fatores que a condi-
cionam, visando propiciar ações efetivas por parte do 
poder público, assim como a construção do conhecimento 
necessário para enfrentá-la.

Assim, buscou-se responder às seguintes ques-
tões: Qual o nível de eficiência da APS nos municípios 
mineiros? Quais são os municípios que se destacam 
nessa perspectiva e quais fatores podem influenciar esse 
resultado?

Dessa forma, este estudo teve o objetivo verificar 
o desempenho dos municípios mineiros na promoção da 
saúde em Minas Gerais, a partir da análise da eficiência 
técnica, utilizando variáveis de saúde ligadas diretamente 
aos processos da Atenção Primária à Saúde, bem como 
variáveis exógenas que podem afetar a eficiência das 
unidades de saúde no que diz respeito à promoção desta 
nos municípios.

Este estudo se diferencia dos demais, pois analisa 
além da produção de saúde da APS, verificando a signi-
ficância dos condicionadores da saúde nessa eficiência.

2	 Referencial teórico

2.1	 Contribuições da Atenção Primária à 
Saúde para os Serviços de Saúde

A Atenção Primária à Saúde tem sido analisada 
por vários estudiosos, como Mendes (2012), Giovanella 
(2009), Gil (2006) e Starfield, Shi, & Macinko (2005) que 
contribuíram para a discussão sobre a APS, demonstrando 
sua importância para o alcance de diversos objetivos de 
saúde, como o atendimento contínuo e sistematizado à 
maior parte das necessidades de saúde de uma população, 
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integrando ações preventivas e curativas, assumindo 
papel fundamental para a promoção de saúde.

O termo Atenção Primária de Saúde não é recente e 
há muito tempo vem sendo tema de discussões. O termo 
foi utilizado pela primeira vez como forma de organização 
dos sistemas de saúde no Relatório Dawnson (1920). 

De acordo com Dawnson (1920), a atenção primária 
deve oferecer serviços à comunidade, tendo centros de 
saúde primária próximos a ela tanto no ambiente urbano 
quanto no rural. A atenção primária deve focar os serviços 
comunitários de saúde, como o pré-natal, cuidados com 
a saúde da criança, consultas preventivas, educação em 
saúde, exames para diagnóstico de doenças epidêmicas, 
entre outros.

Assim, nota-se que, mesmo passado quase um 
século, a APS continua tendo os mesmos princípios 
básicos, que ainda hoje são desafios para a saúde pública 
na maioria dos países.

Hall & Taylor (2003) observam que os serviços 
básicos de saúde foram firmados como um direito funda-
mental do ser humano apenas na década de 1970, na 
Declaração de Alma-Ata, em 1978. O modelo então confi-
gurado para a prestação dos serviços de saúde foi o da 
Atenção Primária à Saúde, que inicialmente foi adotado 
pela Organização Mundial de Saúde, tornando-se assim o 
modelo seguido por vários países.

Os serviços de APS possuem quatro características 
principais: são a porta de entrada preferencial ao sistema 
de saúde; focam o cuidado com a saúde e não a doença; 
oferecem atendimento integral para a maioria das neces-
sidades de saúde da população; e trabalham de forma inte-
grada com outros setores de atenção à saúde, oferecendo 
cuidado coordenado quando este deve ser procurado em 
outro nível de atenção (Starfield, Shi, & Macinko, 2005).

Estudos como o de Kruk, Porignon, Rockers, & 
Van Lerberghe, (2010) sobre a contribuição da APS para 
os sistemas de saúde identificaram que as iniciativas da 
atenção primária em países de renda baixa e média têm 
melhorado o acesso aos cuidados de saúde, principal-
mente entre os indivíduos mais carentes, além de terem 
reduzido a mortalidade infantil. 

Na América Latina, nos anos 1980, a abordagem 
de atenção primária foi preconizada por agências multi-
laterais, tornando predominante um conjunto mínimo 
de serviços de saúde, de modo geral de baixa qualidade; 

essa situação tem se alterado nos últimos anos nos países 
latinos, uma vez que estes vêm desenvolvendo políticas 
para fortalecer a APS como estratégia para organizar os 
serviços e promover a equidade em saúde (Giovanella et 
al., 2009).

No Brasil, a visão sobre a APS foi renovada na 
década de 1990, com a regulamentação do Sistema Único 
de Saúde baseado em princípios norteadores da Reforma 
Sanitária que teve início em meado da década 1970, que 
incluíam a universalidade, equidade, integralidade e as 
diretrizes organizacionais de descentralização e partici-
pação social (Giovanella et al., 2009).

A Atenção Primária à Saúde está inserida no Sistema 
Único de Saúde criado em 1988 pela Constituição Federal 
para efetivar o direito à saúde, que, regulamentado pelas 
leis orgânicas da saúde, Leis nº 8.080/90 e 8.142/90, tornou 
obrigatório o atendimento gratuito a qualquer cidadão 
(Barroso, 2007).

No sentido de criar políticas que fortalecessem a APS 
e melhorassem o acesso à saúde, em 1991, o Ministério da 
Saúde criou o Programa Agente Comunitário de Saúde 
(PACS), em que a atenção passou a ser centralizada na 
família e no entendimento da importância de intervenções 
que transcendem as práticas curativas (Santos, Saliba, 
Moimaz, Arcieri & Carvalho, 2011).

No Brasil, o PACS foi criado em 1991 através 
do convênio entre a Fundação Nacional de Saúde e as 
Secretarias de Estado da Saúde, com uma equipe consti-
tuída na proporção de um enfermeiro coordenador para 
30 agentes comunitários de saúde, em uma Unidade 
Básica de Saúde. A implantação ocorreu primeiramente 
na região Norte, impactando de forma significativa 
diante da epidemia de cólera que ocorria, comparando 
os indicadores com as regiões não cobertas (Martinez & 
Chaves, 2007).

Entre as atribuições básicas dos Agentes 
Comunitários de Saúde (ACS), tem-se a função de mapear 
sua área de atuação, cadastrar as famílias; identificar indi-
víduos e famílias sujeitos a situações de risco; orientar as 
famílias sobre uso adequado dos serviços de saúde; acom-
panhar mensalmente as famílias em sua responsabilidade 
e informar os demais membros da equipe sobre a situação 
destas; realizar ações de educação e vigilância à saúde; 
promover educação e a mobilização comunitária (Araújo 
& Assunção, 2004).
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A partir da criação do PACS, outro programa foi 
elaborado e teve início em 1994, na época denominado 
Programa Saúde da Família, o qual se formalizou como 
um instrumento de reorganização da atenção à saúde, aten-
dendo às camadas mais vulneráveis da população. Em 1997, 
o Ministério da Saúde modificou o programa e o capacitou 
a alterar o modelo assistencial vigente, tornando-o a prin-
cipal porta de entrada para o sistema de saúde (Machado, 
Monteiro, Queiroz, Vieira, & Barroso, 2007).

Para que suas ações pudessem ser realizadas, a ESF 
necessitava de financiamento, que ficou a cargo das três 
esferas de governo (federal, estadual e municipal), tendo o 
governo federal criado o Piso de Atenção Básica Variável 
(PAB). O PAB é composto por um valor fixo (estipulado 
per capita) e outra variável, designando as ações estraté-
gicas para a APS, (Motter, 2007).

De acordo com Lehmann & Sanders (2007) o PACS 
trabalha juntamente com a ESF, reunindo esforços para 
levar à promoção da saúde e a equidade a uma grande 
parcela da população. Entretanto, para que esse esforço 
possa gerar resultados, primeiramente é necessário que 
os recursos destinados aos programas sejam alocados de 
forma eficiente.

Assim, para melhor entendimento dos conceitos 
sobre a eficiência técnica na saúde pública, segue uma 
explanação sobre o assunto no tópico subsequente.

2.2	 Eficiência técnica na saúde pública e seus 
reflexos na promoção de saúde

O estudo da eficiência em saúde é de grande impor-
tância, tendo em vista que os recursos são escassos e a 
demanda por acesso de qualidade é crescente. Assim, 
encontrar formas eficientes de gerir os recursos disponí-
veis é importante para o desempenho de todo o sistema 
de saúde.

Diversos autores discutem a saúde pública em 
diferentes âmbitos, como Bennett, Paina, Ssengooba, 
Waswa & M’Imunya (2013); Flanigan (2014) e Navarro 
et al. (2006), que investigam os mecanismos pelos quais a 
política influencia as políticas públicas de saúde e a forma 
como isso afeta a saúde da população. 

Campos, Barros, & Castro (2004) salientam que a 
avaliação e o acompanhamento das políticas públicas na 

área de saúde são de extrema importância, uma vez que é 
na mobilização social, no fortalecimento dos movimentos 
sociais, na elaboração, na implantação e na avaliação das 
políticas públicas que se encontram as bases para se traba-
lhar a melhoria da qualidade de vida.

De acordo com Cunha (2006), a avaliação do 
programa ou política pode focar ou explorar alguns pontos 
com: produto, impacto, eficácia, eficiência e efeito.

	 Destaca-se, entretanto, que este trabalho teve 
como foco a avaliação da eficiência. Entretanto, consi-
derando-se que eficiência é uma palavra polissêmica, foi 
utilizada como base para subsidiar o desenvolvimento 
deste estudo a definição de Ferreira (2005), que conceitua 
eficiência como:

[…] eficiência é, em geral, a capacidade 
ou até mesmo a habilidade, de se fazer uso 
mais adequado do que se tem a disposição 
a fim de alcançar um resultado pretendido. 
(Ferreira, 2005, p.13).

	 Geralmente, vários fatores relacionados deter-
minam a eficiência de uma unidade produtiva; assim, a 
medida da eficiência passa a ser uma relação ponderada 
dos outputs e dos inputs.

Ainda segundo autor supracitado, a eficiência é 
separada basicamente em dois componentes: eficiência 
técnica, que reflete a habilidade de uma unidade em 
obter máximo produto, dado um conjunto de insumo; e 
eficiência alocativa, que reflete a habilidade da unidade 
em utilizar os insumos em proporções ótimas, dados seus 
preços relativos. 

Contudo, o interesse deste estudo repousa sobre a 
eficiência técnica, visto que busca analisar a habilidade 
dos municípios em gerar o máximo de serviços de saúde 
dado a um conjunto de recursos.

A eficiência da APS tem efeitos positivos no próprio 
nível de atenção, assim como impactos positivos sobre 
outros níveis, como os serviços de média e alta comple-
xidade. Para Ibanês et al. (2006), o desempenho da APS 
reflete nas internações por condições sensíveis a esse 
nível de atenção; dessa forma, a eficiência na APS pode 
reduzir as internações hospitalares, bem como o uso de 
procedimentos terapêuticos mais sofisticados, que são 
mais caros, elevando os custos para o sistema de saúde.
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De acordo com o Ministério da Saúde, a APS 
consegue solucionar de 80 a 85% dos problemas de saúde 
da população. Isso se reflete na diminuição das filas nos 
prontos-socorros e hospitais, na redução do consumo 
abusivo de medicamentos, assim como na utilização 
indiscriminada de equipamentos de alta tecnologia, redu-
zindo, por consequência, os custos para a saúde pública. 
Estes efeitos positivos na atenção secundária se dá exata-
mente pela alta resolubilidade da APS, quando está existe 
no município e é bem gerida (Ministério da Saúde, 2011).

É importante destacar que, mesmo que a atenção 
primária seja eficiente, não pode se garantir apenas por 
esse fato que ela alcançará sempre os percentuais supra-
citados; contudo, para que as políticas públicas sejam 
eficazes, elas necessariamente precisam passar pela 
otimização dos recursos e, dessa forma, repousam sobre 
a eficiência. 

3	 Procedimentos metodológicos

3.1	 Coleta de dados

Neste estudo foram utilizados dados secundá-
rios coletados por meio eletrônico em sites oficiais do 
Ministério da Saúde como visualizado no Quadro 1.

Esses dados foram coletados durante o ano de 2015, 
e são todos referentes ao ano de 2011, uma vez que é o 
último ano com dados disponibilizados.

As variáveis utilizadas no estudo foram selecionadas 
a partir da leitura sobre indicadores na área de saúde 
coletiva, utilizando como base o trabalho de Alfradique 
(2009), além da análise dos principais indicadores de 
saúde da atenção primária disponíveis no DATASUS. 

3.2	 Métodos de Análise

Com o objetivo de mensurar a eficiência técnica 
dos municípios mineiros no que se refere à APS, optou-se 
por utilizar duas metodologias quantitativas: a Análise 
Envoltória de Dados para construção de escores de efici-
ência de cada município, utilizando-se de variáveis rela-
cionadas à APS; e a Análise de Regressão Múltipla, para 

análise da interferência na eficiência por fatores exógenos 
à gestão da APS.

Após a construção dos escores de eficência pela 
DEA, estes foram utilizados como a variável dependente 
na regressão, assim como uma série de fatores socioe-
conômicos que se relacionam indiretamente e podem 
impactar a eficiência da APS foram empregados como 
variáveis independentes para compor o modelo.

Para melhor entendimento, nos próximos dois 
tópicos serão abordadas as metodologias quantitativas 
utilizadas neste estudo.

3.2.1 Análise Envoltória de dados

Esta análise tem como obra seminal o trabalho de 
Abraham Charnes, Willian W. Cooper e Edwardo Rhodes 
de (1978), denominado “Measuring the efficiency of deci-
sion makin units” Charnes, Cooper, & Rhodes (1978). Este 
trabalho deu início ao estudo da abordagem não paramé-
trica, para a análise de eficiência relativa de firmas, múlti-

Variável Fonte
Número de Agentes Comunitários e de 
Equipes Saúde da Família implantadas, 

Unidades Básicas de Saúde instaladas por 
município per capita.

CNES

Gestantes maiores de 20 anos DATASUS
Gasto per capita com Atenção Primária de 

saúde em reais FNS

Número de internações sensíveis à atenção 
primária de crianças menores de 5 anos, 
bem como de idosos maiores de 60 anos; 

número de nascidos vivos cujas mães 
realizaram 7 ou mais consultas de pré-natal; 
cobertura das vacinas tetravalente; tríplice 

viral, poliomelite; febre amarela para 
crianças menores de 1 ano de idade; hepatite 
B para menores de 20 anos; e campanha de 

influenza para maiores de 60 anos.
Receita líquida per capita, valor do Bolsa 
Família per capita, taxa de analfabetismo, 
população urbana, população maior de 65 

anos, população menor de 5 anos, densidade 
populacional, docmicílios com banheiro e 
esgoto coletado, coleta de lixo, abasteci-

mento de água por rede geral.

IMRS

Quadro 1: Origem das variáveis utilizadas no estudo
Fonte: Elaboração da autora (2015).
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plos insumos e múltiplos produtos. Importante destacar 
que, na literatura relacionada ao termo Data Envelopment 
Analysis (DEA), firma é tratada como DMU (Decision 
Making Unit), pois esses modelos provêm uma medida 
para avaliar a eficiência relativa de unidades tomadoras 
de decisão (Casado, 2007).

De acordo com Meza, Biodi Neto, Mello, Gomes, 
& Coelho (2003) o objetivo de DEA incide em comparar 
um determinado número de DMUs que realizam tarefas 
similares e se diferem nas quantidades de inputs que 
consomem e de outputs que produzem. Existem dois 
modelos de DEA clássicos: o CCR (Charnes, Cooper e 
Rhodes), que considera retornos de escala constantes; e 
o modelo BCC (Banker, Charnes e Cooper), que pondera 
retornos variáveis de escala e não assume proporcionali-
dade entre inputs e outputs.

Neste estudo, optou-se por utilizar o modelo de 
retornos de escala constantes – CCR, que considera 
que qualquer variação nos insumos leva a uma variação 
proporcional nos produtos. Assim, nesse modelo 
a eficiência é obtida através da razão entre a soma 
ponderada dos outputs e a soma ponderada dos inputs. 
Ele também pode ser utilizado para maximização de 
outputs; assim, é o modelo que melhor se encaixa na 
perspectiva deste estudo.

Muitos autores utilizam a DEA em análises de 
eficiência em diversas áreas. Nessa vertente, podem-se 
citar trabalhos internacionais, como os de Tongzon (2001), 

Abbott & Doucouliagos (2003) e Korhonen & Luptacik 
(2004); na área de saúde, podem-se citar os trabalhos de 
Jacobs (2001), Kirigia, Emrouznejad, Sambo, Munguti, & 
Liambila, (2004) existem também trabalhos em diversas 
áreas, como os de Casado & Liluk (2011), Mello, Meza, 
Gomes, Serapião, & Lins (2003), Silva, Ferreira, Braga & 
Abrantes (2012) e Faria, Jannuzzi, & Silva, (2008). Mais 
especificamente na área da saúde, têm-se estudos como 
os de Estellita Lins, Lobo, Silva, Fiszman, & Ribeiro, 
(2007), Fonseca & Ferreira (2009); Marinho (2013) e Dos 
Santos, Carvalho, & Lírio (2008). 

Neste estudo foi utilizada a orientação-output, ou 
seja, para o aumento proporcional dos produtos. Essa 
orientação foi aplicada porque o objetivo dos municípios 
deve ser aumentar a produção de serviços da APS e não 
reduzir o orçamento alocado nesse nível de atenção, tendo 
em vista a escassez de recursos no setor de saúde, como 
discutido por estudiosos como Silva, Ferreira, Braga, & 
Abrantes, (2012), Fonseca & Ferreira (2009), Gonçalves, 
Dos Santos, Dias, & Ferreira (2012) indicando que o 
aumento da eficiência da alocação de recursos nessa área 
é necessário.

Assim, pretende-se que, com os mesmos recursos 
utilizados em cada município, sejam produzidos melhores 
indicadores de saúde para a população.

No Quadro 2 são apresentados os inputs e outputs 
usados neste estudo para geração do escore de eficiência 
de cada município mineiro analisado.

In
pu

ts

Variável
Recurso Atenção Primária à Saúde per capita

Agentes Comunitários de Saúde per capita
Número de Unidades Básicas de Saúde instaladas por município per capita

Número de Equipes Estratégia Saúde da Família implantadas per capita

O
ut

pu
ts

Gestantes maiores de 20 anos de idade
Nascidos vivos cujas mães realizaram 7 ou mais consultas de pré-natais

Média de Cobertura vacinal das seguintes vacinas:
Tetravalente: Poliomelite: Tríplice: Febre amarela: hepatite B influenza 

Proporção de internações hospitalares por condições não sensíveis à atenção ambulatorial da população de 1 a 5 anos. 
Razão entre o número de internações hospitalares por condições sensíveis à atenção ambulatorial da população de 1 a 

5 anos de idade e o número total de internações hospitalares, excluídas as internações para partos. 
Proporção de internações hospitalares por condições não sensíveis à atenção ambulatorial da população de 60 anos ou 
mais. Razão entre o número de internações hospitalares por condições sensíveis à atenção ambulatorial da população 

com 60 anos ou mais de idade e o número total de internações hospitalares, excluídas as internações para partos

Quadro 2: Variáveis utilizadas na Análise Envoltória de Dados
Fonte: Elaboração do autor (2015).
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3.2.2 Análise de Regressão Múltipla

A regressão é um modelo estatístico que pode ser 
empregado para prever o comportamento de uma vari-
ável quantitativa (variável dependente ou Y) a partir de 
uma ou mais variáveis relevantes de natureza essen-
cialmente intervalar (variáveis independentes ou X), 
apontando a margem de erro dessas previsões (Pestana 
& Gageiro, 2005).

De acordo com Kasznar & Gonçalves (2007), a 
regressão é descrita pela seguinte fórmula:

𝑌𝑖=𝛼+𝛽𝑋𝑖+𝜀

Em que Y é a variável dependente; a corresponde a 
um coeficiente técnico fixo, a um valor de base a partir 
do qual começa Y; 𝛽 é outra constante, que representa 
o declive (coeficiente angular) da reta; Xi é a variável 
explicativa (independente), representa o fator explicativo 
na equação; 𝜀 é a variável que inclui todos os fatores resi-
duais mais os possíveis erros de medição.

Outros estudos utilizaram a análise de regressão 
múltipla na área de administração: Nakamura (2007); 
Silva, Rodrigues & Abreu (2007); bem como trabalhos 
que demonstram a influência de fatores associados à 
saúde: Gianini, (2005); Ishitani, Franco, Perpétuo & 
França, (2006); Teixeira & Guilhermino (2006) e traba-
lhos relacionados à eficiência na atenção primária como 
de Alves & Costa (2013).

Para aprofundamento na análise de regressão 
múltipla, recomenda-se a leitura de Hair (2005) e Pestana 
& Gageiro (2005).

4	 Resultados da análise envoltória de 
dados

4.1	 análise descritiva dos dados

Para fins de caracterização da amostra, os dados 
utilizados na Análise Envoltória de Dados foram anali-
sados de forma descritiva.

Os valores do estudo foram calculados per capta, 
uma vez que é garantida pela Constituição Federal (1988) 
a equidade de acesso a todos os cidadãos.

Os recursos destinados à atenção primária podem 
vir diretamente do Estado ou da União e ser complemen-
tados pelo município. Neste estudo foram utilizados os 
valores destinados ao bloco de financiamento da Atenção 
Básica do Fundo Nacional de Saúde do ano de 2011, que 
representa os repasses da União para esse fim.

Observa-se um alto desvio no que se refere aos 
recursos financeiros. O município de Monte Belo recebe 
o menor valor per capita (25,93 reais), enquanto o muni-
cípio de Santo Antônio do Rio Abaixo recebe 244,98 reais 
per capita, sendo este o valor máximo encontrado entre os 
municípios analisados. 

Observa-se que este valor é nove vezes maior que 
o valor do município que recebe o menor recurso, o que 
é um nível discrepante quando se trata de igualdade de 
distribuição de recursos na APS, refletindo a forma como 
cada gestor de saúde trabalha, em que cada qual tem 
enfoque maior em determinada área da atenção primária.

Outro resultado relevante diz respeito às interna-
ções. O município de Água Boa apresenta o valor de 
12,41 de internações por condições não sensíveis à APS, 

Tabela 1: Análise descritiva dos dados utilizados na Análise Envoltória de dados
Mínimo Máximo Média Desvio Assimetria Curtose

Gasto per capita em reais/ por ano da APS 25,93 244,98 88,56 	 33,89 0,84 0,94
NºACS/ Habitante 0,028 0,40 0,20 0,06 -0,80 0,11

Nº equipes EFS/Habitante 0,003 0,12 0,03 0,01 0,59 4,17
Nº UBS/habitante 0,006 0,31 0,03 0,02 3,87 33,24

gestantes com 7 pré-natais ou + 25,00 100,0 71,40 13,02 -0,46 0,317
Média de Cobertura Vacinal 63,04 100,0 93,28 4,95 -1,86 5,26

Tx. Internação não sensíveis à APS de < de 5 12,4 100,0 58,33 17,72 0,14 -0,03
Tx. Internação não Sensível à APS > 60 31,5 100,0 74,69 8,92 -0,38 0,86

Mães > de 20 anos 33,33 100,00 80,22 9,35 -0,67 2,61

Fonte: Resultados da pesquisa (2015).
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o que é um valor bastante preocupante, pois demonstra 
que 87,59% das internações poderiam ter sido evitadas 
caso essas crianças tivessem recebido tratamento 
adequado na APS. 

A taxa de cobertura vacinal apresenta boa média 
de cobertura, com valor de 93,28, demonstrando, de 
modo geral, que a imunização é preconizada na maioria 
dos municípios analisados. Esse resultado reflete as 
observações de Barreto et al. (2011) no que se refere ao 
Programa Nacional de Imunização (PNI), segundo o 
qual o PNI tem apresentado excelentes resultados, alcan-
çando uma das mais altas taxas de cobertura 
de imunização do mundo, sem a utilização de 
ações coercitivas.

No tocante à proporção de gestantes 
que realizaram sete pré-natais ou mais, 
observa-se média de 71,40. Entretanto, esse 
fator apresenta valores discrepantes. Bom 
Jesus da Penha, São Sebastião do Rio Verde 
e Seritinga, apresentado valores de 100%, ao passo que 
outros obtiveram valores muito abaixo da média, como 
Cedro do Abaeté (25,00), São Sebastião do Maranhão 
(26,00) e Água Boa (26,80), demonstrando que ainda é 
necessário melhorar o acompanhamento das gestantes 
em alguns municípios. 

Segundo Gonçalves et al. (2008), o cuidado pré-natal 
é responsável pela redução da morbimortalidade materna 
e perinatal, prevenindo a prematuridade e o baixo peso ao 
nascer, desse modo, é preocupante que alguns municípios 
apresentem valores tão baixos para essa variável. Isso 
demonstra que a gestão desses municípios deve dar mais 
atenta a essa questão. 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde 
(2007), a adolescência inicia-se aos 10 anos de idade e 
termina aos 19 anos; nesse período, o corpo está em 
fase de transformações, mudanças físicas, emocionais 
e sociais. A gravidez nessa fase da vida implica riscos 
obstétricos, assim como aumenta o risco de a criança 
nascer pré-natura, o que traz, consequentemente, maior 
tempo de internação, crianças com baixo peso ao nascer 
e maior risco de morte neonatal e infantil. Por isso a vari-
ável gestantes maiores de 20 anos é tão relevante para a 
análise da eficiência da atenção primária à saúde.

Após analisar os dados, é possível avaliar o escore 
de eficiência apresentado por eles. Dessa forma, será 

possível conhecer o comportamento da eficiência dos 
municípios mineiros no que se refere à APS e, consequen-
temente, à promoção da saúde.

4.2	 Análise descritiva dos dados utilizados

A análise dos escores de eficiência, formados a 
partir da abordagem da DEA, pretende entender as dife-
renças entre os municípios mineiros no que diz respeito 
à APS.

Ao analisar as estatísticas descritivas dos escores 
de eficiência, encontrou-se uma média que reflete os 
resultados de uma concentração de escores relativamente 
baixos. Entretanto, a assimetria positiva demonstra a 
existência de municípios que se destacam por medidas 
superiores à média, já que a maior concentração de dados 
está próxima da média em um desvio a mais e um desvio 
a menos.

Dos 781 municípios analisados, apenas 10 obti-
veram o escore máximo de eficiência de 100. A maioria 
dos municípios ainda está distante de alcançar níveis 
máximos de eficiência, além de existirem aqueles com 
escores muito abaixo da média, o que preocupa, devido 
à importância que a eficiência na APS assume para a 
promoção da saúde.

Importante destacar que os escores de eficiência, 
apesar de terem sido encontrados a partir de dados de 
2011, uma vez que estes são os dados mais recentes dispo-
níveis para consulta, estes escores podem refletir a gestão 
da saúde desses municípios ainda hoje. 

Cabral (2016), autora deste trabalho, realizou m 
estudo adicional em campo visitando os municípios que 
apresentaram os escores de eficiência mais baixos bem 
como mais altos, no obtendo resultados que corroboram 
com os resultados encontrados aqui pelas análises 
matemáticas.

Tabela 2: Estatísticas descritivas dos escores de eficiência
Estatísticas Descritivas do escore de eficiência

Mínimo Máximo Média Desvio-
Padrão Assimetria Curtose

11,23 100,00 42,45 16,72 1,17 1,48

Fonte: Resultados da pesquisa (2015).
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4.3	 Análise do escore de eficiência

Para avaliação qualitativa dos resultados, foi cons-
truído um critério de categorização das DMUs em razão 
dos resultados, tomando-se como referência a média e o 
desvio-padrão, enquanto principais estatísticas descri-
tivas apuradas. Desse modo, as organizações foram clas-
sificadas conforme Tabela 3.

A partir desta tabela, foi possível perceber que o 
grupo 3 enquadrou mais municípios e que, pela distri-
buição dos escores não ser uma curva normal, houve 
concentração maior no grupo 2, comparado aos grupos 4 
e 5, que representam os escores com melhor desempenho. 
Apesar de nenhum município ter sido classificado como 
pertencente ao grupo 1, observa-se que o número de muni-
cípios no grupo 2 mostra que ainda são necessárias ações 
que tornem a APS mais eficiente e que é possível aumentar 
essa eficiência em mais de 50% nesses municípios, uma 
vez que existem municípios que se posicionaram acima da 
média, como os dos grupos 4 e 5, onde alguns municípios 
alcançaram o escore de 100% de eficiência. 

Importante destacar que apenas 10 municípios 
alcançaram o escore de eficiência de 100%. Entretanto é 
relevante também destacar que dentre esses municípios 
benchmarking existem municípios de grande porte como 
Belo Horizonte com 2.385. 640 de pessoas, de médio 
porte como Divinópolis com população de 215.247 habi-
tantes e de municípios pequenos com Braúnas com apenas 
5.000 habitantes, o que demonstra que municípios com 
diferenças populacionais consideráveis podem sim conse-
guir atingir altos níveis de eficiência, não podendo se ligar 
eficiência na APS apenas ao porte do município.

5	 Resultados da análise de regressão 
múltipla

A análise de regressão múltipla foi utilizada para 
explicar as eficiências relativas, tendo em vista que as 
eficiências das DMUs podem ser afetadas por variá-
veis ditas não discricionárias, ambientais ou exógenas, 
e deverão, assim como observado por Alves & Costa 
(2013), também ser consideradas na análise, uma vez que 
estas variáveis não controladas diretamente pelos gestores 
de saúde dos municípios podem levar a alterações nos 
escores de eficiência construídos pela DEA. 

A fim de melhor interpretar os dados, as variáveis 
foram transformadas na forma funcional log-log, conforme 
Cruz, Junior, Aragão, & Silva (2013). O ponto positivo 
desse modelo em trabalhos aplicados se dá uma vez que seu 
coeficiente angular mede a elasticidade de Y em relação a 
X, isto é, a variação percentual de Y correspondente a cada 
variação percentual em X (Gujarati, 2006).

Neste estudo foram escolhidas 11 variáveis: uma 
representa a variável dependente Y e as outras 10 são as 
variáveis explicativas.

Após a realização da EAD e da correlação das 
variáveis, apenas cinco variáveis explicativas se mostraram 
satisfatórias para serem testadas no modelo de regressão. 
Assim, as variáveis que se apresentaram significativas no 
modelo foram: receita líquida per capita, valor per capita 
Bolsa Família, taxa de analfabetismo, densidade popula-
cional, casas com banheiro e esgoto coletado. 

Dessa forma, as variáveis que compõem esse 
modelo de regressão são apresentadas na Tabela 4, que 
mostra também a expectativa teórica de cada variável 
pertencente ao modelo.

Tabela 3: Classificação de desempenho dos municípios, conforme escore de eficiência da abordagem DEA retornos 
constantes

Critério Escores Classificação Grupo Frequência
Inferior ou igual à Média menos 2 Desvios-Padrão E ≤ 9,0 Baixo 1 0

Superior à Média menos 2 Desvios-Padrão e inferior ou 
igual à média menos 1 desvio-padrão 9,0> E ≤25,73  Médio-Baixo 2 105

Superior à Média menos 1 Desvio-Padrão e inferior ou 
igual à média mais 1 desvio-padrão 25,73> E ≤59,19 Médio 3 552

Superior à média mais 1 desvio-padrão e inferior ou igual à 
média mais 2 desvios-padrão 59,19>E≤75,92 Médio-Alto 4 85

Superior à média mais 2 desvios-padrão ≥75,92 Alto 5 39

Fonte: Resultados da pesquisa (2015).
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As variáveis que compõem o modelo de regressão 
já possuem uma expectativa teórica a respeito de cada 
uma delas, tendo em vista diversos estudos que ilustram a 
influência dessas variáveis na saúde pública; nesse caso, 
em especial no nível da atenção primária. As expectativas 
teóricas deste estudo foram confirmadas pelo modelo de 
regressão realizado neste estudo. A Tabela 5 mostra o 
resumo do modelo usado neste estudo.

O R² apresenta-se pequeno (0,380), considerando 
que esse valor pode chegar até 1. Este fato demonstra que, 
de modo geral, as gestões locais podem priorizar mais 
esforços para melhorias dentro do ambiente APS.

A partir das análises da regressão múltipla, utili-
zando como variável dependente o escore de eficiência, 
chegou-se aos seguintes resultados (Tabela 6).

Pode-se inferir que a elevação de 1% no valor 
do PBF per capita afeta negativamente em 0,241% no 
escore de eficiência. Importante ressaltar que a variável 
proporção de beneficiários do PBF foi utilizada para 
representar a pobreza, tendo em vista que este programa 

é voltado para a população carente, o que a 
torna uma variável importante para repre-
sentar a população que busca os serviços 
públicos de saúde. 

Esse fato corrobora as discussões 
de estudiosos como Ibañez et al. (2006), 
Henrique & Calvo (2009), Soares, Soares, 
Medeiros, & Osório, (2006) e Santos, 
Gonçalves & Filgueiredo, (2013). Esses 
autores consideram que essa parcela da 
população encontra-se em áreas de maior 
risco nutricional, menores condições de 
educação, moradia e saneamento básico e 
que dependerão com maior constância dos 
serviços públicos de saúde, tendo em vista 
que essa população mais carente, na sua 
maioria, não possui planos de saúde nem 

recursos para custear suas necessidades de saúde pelo 
setor privado.

Os resultados também demonstram que a elevação 
de 1% na receita líquida per capita dos municípios afeta 
negativamente em 0,216% no escore de eficiência. A 
receita líquida representa o montante que o município 
dispõe para custear suas necessidades; dessa forma, quanto 
maior a receita líquida, maior a quantia per capita que 

pode ser destinada para cobrir os gastos com 
saúde, o que pode induzir ao pensamento 
da influência positiva dessa variável para 
a eficiência. Entretanto, essa constatação 
negativa, também encontrada no trabalho 
de Alves & Costa (2013), pode estar ligada 
ao fato de a eficiência está atrelada ao uso 
de menos recursos para a produção de uma 

quantia maior de produtos. Assim, pode-se considerar que 
a influência negativa apresentada se deve à associação da 
eficiência com o menor gasto per capita. 

Constatou-se também que a elevação de 1% na taxa 
de analfabetismo afeta negativamente em 0,113% o escore 
de eficiência. Esse resultado corrobora estudos como o de 
Moura et al. (2010), que demonstra que as internações por 
condições sensíveis à atenção primária estão associadas 
a fatores sociodemográficos, incluindo o analfabetismo. 

No que se refere à densidade populacional, pode-se 
constatar que a elevação de 1% na densidade populacional 
afeta positivamente (0,051%) o escore de eficiência. 

Variáveis Expectativa 
teórica Base teórica

Valor per capita 
bolsa família -

Ibañez et al. (2006); Soares, 
Soares, Medeiros, & Osório (2006); 
Henrique & Calvo (2009); Santos, 

Gonçalves & Figueiredo (2013)
Receita líquida  

per capita - Dias (2010); Alves &Costa (2013)

Taxa de 
analfabetismo - Junqueira, Frias, & Zilbovicius 

(2004); Moura et al. (2010)
Densidade 

populacional + Minayo, Buss, & Hartz, (2000); 
Marinho (2003); NESCON (2012)

Casas com 
banheiro e esgoto - WHO (2003); Razzolini & Günther 

(2008) 

Tabela 4: Variáveis que compõem o modelo de regressão e 
expectativa teórica da influência das variáveis independentes no 
escore de eficiência
Fonte: Dados da pesquisa (2015).

Tabela 5: Resumo do modelo – variável dependente escore de 
eficiência

Modelo R R quadrado R quadrado 
ajustado

Erro-padrão da 
estimativa

5 0,620ª 0,384 0,380 0,126982

Fonte: Resultados da pesquisa (2015).
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Esse resultado confirma as expectativas teóricas de que, 
quando a população é mais concentrada no perímetro 
urbano, mais fácil é o acesso à saúde, ou seja, assim, a 
população terá mais facilidade de procurar o atendimento 
para consultas preventivas e acompanhamentos. 

Os resultados demonstram que o aumento de 1% no 
percentual de domicílios com banheiro e esgoto coletado 
afetam positivamente (0,049%) o escore de eficiência. Esse 
resultado confirma o já conhecido fato de que a falta de 
saneamento básico é um fator que eleva o acometimento 
da população por doenças como colocado por Moura et 
al. (2010) que relata que muitas internações da população 
mais carente, que vive em condições pouco salubres, se 
deve a à falta de saneamento básico adequado. 

Outros fatores dizem respeito aos fatores exógenos à 
APS. Estes fatores são gerenciáveis, entretanto demandam 
da gestão pública esforços na área da educação funda-
mental, com alfabetização de jovens e adultos, assim como 
a implantação do serviço de coleta do esgoto para toda a 
população e melhoria de atendimento da APS para a popu-
lação das áreas rurais são importantes para que a promoção 
de saúde possa ser efetivada nos municípios mineiros. 

6	 Conclusão

Conclui-se que a APS em Minas Gerais precisa 
melhorar a administração de seus recursos tendo em vista 
a ineficiência de grande parte dos municípios tendo-se base 
no período analisado, bem como reforçado pelas literaturas 
mais atuais de que se trata o tema, neste trabalho utilizadas.

Os fatores externos demonstraram influenciar a 
eficiência da APS de forma positiva e negativa e dessa 

forma devem ser trabalhados pela gestão para que possa 
haver o aumento da eficiência e assim se alcançar a 
melhores indicadores neste nível de atenção. 

O esforço comum entre secretárias em ações interse-
toriais ajudar na resolução dos problemas enfrentados pela 
APS tendo-se em vista que a mesma sozinha não é capaz 
de sanar todas as necessidades de saúde da população.

O ponto mais relevante deste estudo está no fato de 
demonstrar que fatores externos como o analfabetismo 
conseguem condicionar a eficiência da APS de forma 
considerável. Desse modo este estudo deixa de analisar 
apenas a produção de saúde e verifica quais fatores 
externos também tem mais importância para a melhoria 
da saúde e qualidade de vida da população, proporcio-
nando aos gestores um panorama sobre o qual podem 
debruçar seus esforços para melhoria da saúde pública. 
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